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APRESENTAÇÃO
 A criminalidade e a violência é um quadro extremamente sério que vem se alastrando intensamente dentro da sociedade brasileira, alavancando discussões de alta relevância sobre a ineficácia do poder estatal pertinente às suas diretrizes no direito de punir, no tocante, ao essencial objetivo da sanção penal, a qual exalta a ressocialização e reinserção social dos detentos.

 Atualmente as penitenciárias com suas superlotações, demostram uma crise no sistema penitenciário e a falência da pena privativa de direito, pois não estão cumprindo os seus principais objetivos, como, a diminuição da criminalidade, a ressocialização e reinserção social, gerando, sim, acúmulos nas penitenciarias e formando um sistema, caracteristicamente, vista como uma formação de criminalizantes. 
 Portanto, passaremos a pesquisar as penas restritivas de direito, mais conhecidas como penas alternativas. Analisaremos seus meios de aplicações, demonstraremos, em minúcias, suas características, restrições e suas espécies em nosso ordenamento jurídico.

 Ressaltando os impactos negativos e soluções direcionadas, a sociedade se encontra sob o pálio de um colapso, ocasionado pela síndrome da ineficácia das penas de privações de liberdade em busca de uma solução, ainda que extrajurídica. É neste intere que surge a importância de um estudo cuidadoso como se desenvolverá.  
JUSTIFICATIVA

 O sistema penal brasileiro demostra-se falido e ineficiente no tocante das aplicações das sanções penais, pois estão se restringindo, em sua maioria, na aplicação das penas privativas de liberdade, ocasionando superlotação carcerária, “ex vi”, nas penas de prisão de regime fechado. Esta ineficiência do poder estatal atinge toda população brasileira, pois se torna bastante onerosa, a manutenção das penitenciarias, atingindo claramente a todos os contribuintes, os quais não possuem nem um retorno positivo.

 O tema escolhido é notório e bastante discutido, sob uma ótica ocasionada pelas desigualdades sócias, pois há que se ver uma seletividade no sistema penal, que se exercem com majoração sobre as classes menos favorecidas. Portanto a superlotação das penitenciarias não demostram que o estado está garantindo a segurança e a irradicação da criminalidade, embora  apontam que estão tratando todos os crimes, em pé de igualdade. No entanto, os infratores de crime de menor potencial ofensivo não deveriam está centrado no mesmo local, com aqueles que cometeram crimes gravíssimos, como reza à Lei de Execuções Penais, submetendo os presos ao convívio com apenados de diversas personalidades, formando assim novos delinquentes em potencial.
Investigaremos como a sociedade visualiza a implementação mais rigorosa das penas restritivas de direito, focando a sua ineficácia e a problematização.
OBJETIVOS
Objetivo Geral
Verificar se as penas alternativas representam uma solução eficaz ou se um problema em si.

Objetivos Específicos

Investigar como a sociedade visualiza a implementação mais rigorosa das penas restritivas de direito, no sistema penal brasileiro. 

Analisar as formas de penas alternativas no sentido de punição e ressocialização do individuo;
Investigar todas as características, requisitos, aplicação e fiscalização de seu cumprimento; 

METODOLOGIA
           O presente estudo foi elaborado com base em pesquisas bibliográficas, por meio da internet, por leituras de artigos científicos publicados, livros renomados na área penal, como NUCCI (2009) e CAPEZ (2008) 
 Os métodos de abordagem que serão utilizados são o dialético e o dedutivo, o primeiro trata-se de um método de interpretação dinâmica e totalizante na realidade que permite o desenvolvimento da argumentação e contra argumentação do conteúdo, emitindo opiniões com consistente fundamentação e capturando a estrutura da dinâmica social. O método dedutivo tem o objetivo de explicar o conteúdo com premissas, o raciocínio se dá de forma descendente, partindo do geral para o particular até chegar uma conclusão lógica para analisa para uma satisfação maior do objeto da pesquisa. 

 Os métodos de procedimento que serão utilizados são o exploratório, descritivo e analítico. O exploratório busca uma maior proximidade com o problema, maior informação sobre o tema investigado, com a finalidade de obter novas ideias, novas percepções e aprimora-las ao longo do estudo, possibilitando um maior entendimento dos fatos e seus aspectos. 

 Diante do exposto, este estudo trará um maior conhecimento sobre as penas restritivas de direito ou penas alternativas, através de uma pesquisa bibliográfica, na tentativa de discutir sua aplicação e métodos de implantação de medidas socioeducativa para os delinquentes, buscando a melhoria para sociedade.

            A pesquisa se realizará na cidade de Juazeiro do Norte – CE, e os dados serão coletados entre o período de agosto a novembro de 2012, se valendo do acervo bibliográfico disponível em biblioteca da Faculdade Paraíso do Ceará – FAP, livros, internet, artigos, utilizando os textos na integra, após realizada uma leitura inicial dos resumos, na observância da sua adequação quanto ao tema abordado.

REFERENCIAL TEÓRICO 
          As penas têm sua origem desde organização da sociedade, onde suas aplicabilidades eram severas, ditadas de acordo com os delitos cometidos. De acordo com BECCARIA, “as leis surgem de acordo à necessidade de dispor de uma liberdade inútil, pela incerteza de conserva-la e poder gozar de uma parte com segurança e tranquilidade”. Para dispor de tal liberdade as sociedades delegarão o poder para um único depositário, o estado. No entanto, todas as consequências das praticas de delitos, eram delimitada pelo o mesmo.
          Vale ressaltar que o estado tem o direito de punir, como também possui o dever de garantir a segurança de cada habitante em seu território. Dentro da órbita da punição tem o objetivo essencial, que é buscar a reinserção de cada apenado. Hoje as penalidades estão prevista no ordenamento jurídico tendo como finalidade, punir o criminoso e prevenir a pratica do crime, por meio da reeducação social. 
          As penas são classificadas em espécies, de acordo, com o código penal que fundamenta que podem ser privativa de liberdade, restritivas de direito e multa. 
          Diante exposto, nos delimitaremos a espécie de restritiva de direito, que são penas executadas sem a privação da liberdade. De acordo com o ensinamento de (NUCCI, 2009, p.418) “São penas alternativas expressamente previstas em lei, tendo por fim evitar o encarceramento de determinados criminoso, autores de infrações penais consideradas mais leves, promovendo-lhe a recuperação através de restrições e certo direitos”. Trata-se, portanto, de uma nova forma que o estado busca para punir os infratores com o caráter mais humanizado. Estão prevista no código penal, como, prestação pecuniária, que consiste no pagamento a vitima, aos seus dependentes, ou mesmo a entidades públicas; perdas de bens e valores, destinados ao fundo penitenciários nacionais; interdição temporária de direitos; limitação de final de semana; prestação de serviço comunitário ou entidade publica, onde sua aplicação é autônoma e substituem as penas de privativa de liberdades, mais para que possa ser aplicada devem analisar alguns critérios estabelecidos, como, os condenados não podem ser reincidentes, nem cometer o crime com grave ameaça, e que sua pena não seja superior a quatro, são alguns de seus requisitos. 
            O desenvolvimento populacional do país é exorbitante, logo, é importante relatar que juntamente ocorre uma majoração de violência e criminalização, porém não basta o estado no seu ápice, punirem todos os delinquentes com a pena de privativa de liberdade com o intuito de atenuar os crimes, tendo como consequências as superlotações das penitenciárias em todo o país, isto, vem sendo amplamente discutido entre o estado, pesquisadores, doutrinadores e aplicadores do direito.

            A crise do sistema penitenciário juntamente com a falência das aplicações das penas, é extremamente séria, pois atinge toda a sociedade de diversas maneiras, como por exemplo, a onerosidade ao erário público. No entanto subdivide em duas visões, parte dela, no momento, contém um pensamento que para todos os delitos devem ser punido com pena de prisão, reclusão. Já para outros, este sistema prisional e falido, pois além de penalizar a maioria dos crimes a regime de reclusão, colocando os apenados de diversas personalidades sob o mesmo convívio, formando novos delinquentes, tornando-se um vício do sistema, conhecido como uma formação de criminalizantes. Este procedimento é frisado, como uma seletividade majoritariamente sobre as pessoas menos favorecidas econômica e social, “pobres”. 
            As penas privativas de liberdade, como exposto acima, constatam que a falência de sua eficácia com seus objetivos, que visam na recuperação e reinserção dos condenados ao convívio social. Adotando, porém, apenas a exclusão social, fazendo com que a pena, cumpra somente uma função retributiva, funcionando como castigo e agravando ainda mais seu quadro social. Cabe ao estado reaver sua posição e estudar a atender cada infrator de forma individualizada.
           As aplicabilidades decorrentes das penas restritivas de direito na opinião da sociedade, é vista como vantagem, nos pontos, como atenua nos custo do sistema repressivo; não afastam o condenado do convívio da família, de sua comunidade e de seu emprego; afastam o preso de outros delinquentes; a possibilidade de regeneração, já nas desvantagens, visa que por não ter um conteúdo intimidativo e sim disciplinadora, ao em vez de ter melhorias, aconteça um descontrole social. 
           Somente ao estado cabe o poder de analisar as situações e de buscar soluções, porém, tendo que buscar um incentivo da sociedade, com os trabalhos educativos e profissionais junto às penitenciárias, projetos de profissionalização para que possa ter uma reinserção adequada, criando mecanismo de fiscalização nas comunidades como é prevista na lei de execução penal. 
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